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RESUMO

Muitas das Misericórdias do Algarve nasceram como Irmandades do Espírito Santo. A
Misericórdia de Tavira é referida em 1425 como Albergaria do Espírito Santo e mais tarde
como Misericórdia, cerca de 1536. Outras foram fundadas de raiz como a de Lagos em
finais do século XV e a de Silves antes de 1529, havendo ainda outras, por iniciativa po-
pular, como a de Portimão em 1585, e a de Faro, eventualmente por iniciativa do prelado,
por se considerar que a nova capital do Algarve não podia dispensar uma Misericórdia,
ambas fundadas no reinado de D. Filipe I.
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ABSTRACT

Many of the Algarve’s Mercies were born as Brotherhoods of the Holy Spirit. The Mercy
of Tavira is referred to in 1425 as the Hospital of the Holy Spirit and later, about 1536,
as Mercy. Others were newly founded as the one of Lagos in the late fifteenth century
and the one of Silves before 1529. There were still others of popular initiative, such as
that of Portimão in 1585, and that of Faro, possibly due to the initiative of the prelate, as
it was considered that the new capital of the Algarve could not dispense with a Mercy,
both founded in the reign of D. Filipe I.
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Diz-nos Maria Antónia Lopes que «As principais razões da fundação e rápida expan-
são das Misericórdias portuguesas logo no século XVI são, em síntese, de ordem espi-
ritual, porque os leigos aplicavam e viviam a sua doutrina, e de Estado, pois foi uma
forma de afirmação do poder régio ao controlar e tornar muito mais eficaz a assistência»
(www.ump.pt/misericordias, 05-02-2018). Muitas nasceram como Irmandades do Espí-
rito Santo, posteriormente enquadradas legalmente e convertidas em Misericórdias. Da-
mos como exemplo a Misericórdia de Tavira referida como Albergaria do Espírito Santo
em 1425 e convertida em Misericórdia cerca de 1536 (SIMÕES, J. M, 2007: 7). Algumas
misericórdias foram fundadas de raiz, como a de Lagos em finais do século XV e a de
Silves anteriormente a 1529. Outras, por iniciativa popular, como a de Portimão, em 1585
e a de Faro, neste caso, eventualmente, por iniciativa do prelado, por se considerar que
a nova capital do Algarve não pudesse dispensar uma Misericórdia, ambas fundadas no
reinado de D. Filipe I. A Santa Casa da Misericórdia de Lagos teria sido fundada em 1498,
segundo uma informação, datada de 8 de abril de 1758, recolhida pelo prior de S. Sebas-
tião de Lagos, João Batista Coelho da Costa, e conhecida do padre Luís Cardoso, como
já relembraram Maria Helena Mendes Pinto e Vítor Mendes Pinto. Costa Goodolphim,
sem citar a sua fonte, também afirma que a Misericórdia de Lagos foi criada nesse mesmo
ano. No entanto, o primeiro documento conhecido que faz referência à Irmandade é de
11 de setembro de 1501. Trata-se do testamento de Leonor Viana, viúva de João Landeiro,
Assim, a existência da Confraria em 1501 é um facto comprovado e a sua possível criação,
em 1498, é uma hipótese aceitável e plausível (PAIVA, J.P, coord., 2004:357). A fundação
da Misericórdia de Faro é atribuída ao bispo D. Afonso Castelo Branco, no ano de 1581.
No entanto, não existem documentos que comprovem esta data. Atendendo que o tempo
compreendido, entre 1581 e 1585, corresponde ao período em que esteve como prelado
da diocese algarvia, poder-se-á admitir que a data da fundação da Misericórdia de Faro
tenha tido lugar nesse período (PAIVA, J.P, coord., 2006: 251).

Tendo tutela régia, as Misericórdias podiam escapar à supervisão dos bispos, das câma-
ras municipais ou ordens religiosas, que, a todo o custo, tentavam apropriar-se dos seus
bens e rendimentos. Durante o período da monarquia hispânica, assistimos a um «(...)
Reconhecimento público, reforço da interferência do poder central, enriquecimento patri-
monial, situação de privilégio no exercício das práticas de assistência organizada institu-
cionalmente (por exclusão das restantes confrarias), intensificação do processo de regula-
mentação e de organização interna, elitização são alguns dos atributos mais relevantes da
trajetória das misericórdias durante o período dos Áustrias» (PAIVA, J. P., coord. 2006:
7). Os reis Filipes, assumiram a caridade e a assistência como meios privilegiados do
exercício do poder. Renovando privilégios antigos, facultando apoios para edificação de
casas para as Misericórdias, fortaleceram o papel destas instituições na sociedade portu-
guesa, etc. (PAIVA, J. P., coord. 2006: 10). Se sabemos da existência de mais de duzentas
Misericórdias até 1580, para o período da monarquia hispânica, contabilizam-se mais de
cem novas instituições (PAIVA, J. P., coord. 2006: 11).

Para o Reino do Algarve, são conhecidas até à penúltima década do século XVI, dez
Misericórdias e durante os reinados dos reis Filipes foram criadas mais cinco ou seis, sa-
lientando a existência da de Alvor, atendendo a uma informação de D. Fernando Martins
Mascarenhas, bispo do Algarve, numa carta dirigida ao Papa Clemente VIII, datada de
1598, salientando em relação a Alvor que: «(...) Tem casa e confraria da Misericórdia»
(BEJA, N., 2001: 226). Contudo, o documento mais antigo existente na instituição data
do ano de 1701 (https://misericordiadealvor.wordpress.com/historia/ em 05-02-2018).
Ao certo, poucas são as Misericórdias do Algarve de que se conhece a data de fundação
comprovada. Em relação à Misericórdia de Faro, já anteriormente tivemos oportunidade
de comentar a data da sua fundação. Em relação à de Portimão, esta foi fundada em
data anterior a 1585 (PAIVA, J. P., coord., 2006: 254). Em relação à de Alcantarilha, a
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Misericórdia desta localidade deve ter sido fundada nos últimos anos do século XVI. No
arco da porta da igreja da instituição está gravada a data de 1586, não existindo outras
informações. Na ausência, devemos aceitar este ano como o que mais cedo demonstra a
sua existência (PAIVA, J. P., coord. 2006: 255). Como último exemplo, a Misericórdia de
Estômbar, apontada como tendo sido fundada em 1531, atendendo ao ano da edificação
da sua igreja. Contudo, um diploma, datado de 1635 e inserido numa série de escrituras
de foros, constitui a prova da existência da instituição até demonstração em contrário
(PAIVA, J. P., coord. 2006: 272. No apêndice documental, deste estudo inserimos um
Quadro (Doc.1) sobre a fundação das Misericórdias do Algarve.

Descendente de uma das mais poderosas famílias do Reino, D. Fernando Martins Mas-
carenhas virá a ser uma das personalidades mais interessantes da segunda metade do
século XVI, revelando-se uma figura polémica sobretudo nos anos finais da sua vida. Ao
longo dos seus mais de oitenta anos de vida, assumiu vários cargos que numa espiral hie-
rárquica, o levaram a Bispo, a Inquisidor Geral, e mesmo antes dessas nomeações, a uma
das mais importantes instituições do Reino de Portugal, o Conselho de Estado. Manifes-
tamente, foi um homem que alargou a sua influência nos âmbitos académico, eclesiástico,
político e cultural, sobretudo quando da integração de Portugal na monarquia hispânica.
O conteúdo desta comunicação interliga-se com o momento em que foi bispo do Algarve
e a sua ação no processo de incremento da igreja da Misericórdia de Lagos.

D. Fernando Martins Mascarenhas, estava integrado numa família aristocrática, o lugar
privilegiado do exercício da autoridade e a peça fundamental das estratégias de con-
quista do poder, assumindo-se como um elemento decisivo que irá preservar a influência
da Família Mascarenhas, sobretudo na ascensão a cargos eclesiásticos dele e de alguns
dos seus irmãos, como um manifesto exemplo de «fator da preservação e reprodução da
casa aristocrática. Quando D. Fernando Martins Mascarenhas chegou à diocese do Al-
garve, encontrou uma região e um conjunto de localidades estruturadas religiosamente,
tendo continuado o trabalho dos seus predecessores. A sua ação refletiu-se em vários
domínios, tendo presente as prerrogativas advindas do concílio de Trento e as regras
emanadas das Constituiçoens de 1554 (https://diocese-algarve.pt/nota-historica, 05-02-
2018), tendo sido seu autor, o bispo do Algarve, ainda com a sede na cidade de Silves,
D. João de Melo e Castro (1549-1564). O bispo passou com o seu cabido para Faro no
dia 30 de março de 1577 e estabeleceu a Sé na Igreja de Santa Maria de Faro (SABOIA,
J. 2000). Com a nomeação a 3 de janeiro de 1594, tendo ao tempo 46 anos de idade, D.
Fernando Martins Mascarenhas marcou a sua prelatura como Bispo da diocese do Al-
garve, ao longo de quase vinte e dois anos, tendo abdicado deste cargo para assumir o
de Inquisidor Geral em 4 de julho de 1616, já no reinado de D. Filipe II. Sucedendo a D.
Francisco Cano (1589-1593), foi o quinto bispo do Algarve com a diocese sediada em Faro
e o trigésimo sétimo deste a fundação da diocese algarvia.

Durante o período referenciado como bispo do Algarve, D. Fernando Martins Mascare-
nhas teve um papel ativo no desenrolar de vários acontecimentos que se efetivaram no
então Reino do Algarve, especificamente relacionados com a Misericórdia de Lagos. No
Arquivo Histórico da Santa Casa da Misericórdia de Lagos ao tempo sendo bispo D. Fer-
nando Martins Mascarenhas, podemos encontrar alguma documentação que comprova a
sua preocupação em regular a celebração de missas, as procissões e a administração dos
sacramentos em que a colaboração das misericórdias fosse importante (ASCML, liv. 205,
1598, 1599, 1601: fls. 60-69v)

Ao analisarmos a escassa documentação existente no Arquivo Histórico a Santa Casa da
Misericórdia de Lagos datada entre 1598 a 1601 e relacionada como bispo do Algarve, D.
Fernando Martins Mascarenhas, verificamos que, mesmo em termos comparativos com
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outros prelados, os documentos são em maior número, tanto em volume como em da-
tação sucessiva. Praticamente uns sucedem-se aos outros, num espaço de um ano. Por
outro lado, e analisados um por um, verificamos que o primeiro diz respeito ao não cum-
primento e modo de atuação dos membros da igreja matriz da cidade em relação aos seus
confrades da misericórdia, o que demonstra uma interferência do prelado na estrutura
organizacional da sociedade local do ponto de vista religioso, em detrimento da igreja
mais antiga da cidade, com consequências futuras muito graves ao nível das precedên-
cias e privilégios dos irmãos da Misericórdia de Lagos tanto aos aspetos simbólicos da
estrutura hierárquica da instituição manifestada pela visualização do aparato cerimonial
refletida pelas procissões, como da polémica sobre a Matriz da cidade após o cataclismo
de 1755 como já demonstramos (MARTINS, J. A, 2006). A pena de excomunhão e multa
revela a importância do acatar da determinação e a importância que o Prelado dava à
igreja da Misericórdia. O segundo documento, relacionado com a igreja da Casa da Mi-
sericórdia, e a missa nesse templo tanto aos Domingos como nos Dias Santos de Guarda
(dia do Natal de Nosso Senhor Jesus Cristo, da Epifania, da Ascensão e do Santíssimo
Corpo e Sangue de Cristo, de Santa Maria, Mãe de Deus, de sua Imaculada Conceição
e Assunção, de São José, dos Santos Apóstolos Pedro e Paulo, e, por fim, de Todos os
Santos), com a particularidade da igreja poder estar aberta a qualquer hora, reforça a im-
portância desta igreja em relação à Matriz, a única com essas prerrogativas deste a sua
fundação, nos finais do século XIV, equiparando-a tanto em privilégios como em provi-
sões. Esta interferência no status quo da religiosidade de Lagos, em pleno período dos
reis Filipes nunca teve paralelo no passado, nem mesmo no tempo de D. Sebastião, que
elevou Lagos a cidade, nem mesmo no seu antecessor, D. João III, que elevou aquela vila
a Notável, para não mencionar D. Manuel I, que concedeu vários privilégios à Misericór-
dia de Lagos, quando da sua fundação. Por outro lado, esta é reforçada com privilégios
por parte dos reis Filipes e agraciada com determinações dos Prelados, sendo o bispo D.
Fernando Martins Mascarenhas o que maior reforçou o crescimento e a importância desta
igreja ao longo dos séculos XVI e XVII. O terceiro documento, datado de 10 de abril de
1601, vem reforçar a importância da igreja e da Misericórdia de Lagos, pois havendo mais
um local para confissão, a igreja da Misericórdia ganha um novo estatuto, salientando o
próprio bispo que a Provisão foi dada «(...) por justos respeitos que a isso nos moveram»
(AHSCML, liv. 205, fl.68). Em Lagos, ao tempo já existiam dois lugares de confissão,
Santa Maria da Graça, matriz, e São Sebastião, igreja fora do muralhado da cidade. No
entanto a perda de importância da igreja da Misericórdia ao nível da celebração de mis-
sas notava-se já no ano de 1738. A ausência de esmolas e donativos constitui fator desse
declínio. Dezassete anos mais tarde, a 1 de novembro de 1755, a decadência seria total e a
igreja, como tal, desaparece, sendo o seu orago substituído pelo de Santa Maria da Graça,
que por sua vez, também arruinada, perde a titularidade e estrutura efetiva (AHSCML,
Tombo Grande, fls.74v-76v).

Concluindo, podemos afirmar que os documentos existentes em Arquivo, na Santa Casa
de Misericórdia de Lagos, elucidam-nos de que a respetiva igreja da Misericórdia de La-
gos, a par da sua estrutura funcional, recebeu um conjunto de documentos (de acordo
com outros existentes provindos de Prelaturas anteriores) ao longo dos anos em que os
reis Filipes governaram o País, constituindo a prelatura de D. Fernando Martins Masca-
renhas o exemplo expoente de documentos materializados em privilégios e provisões.
Como salientámos anteriormente, não se conhece, igual dos antecessores como dos que
a ele se seguiram, produção provisional que desse tanto privilégio e grandeza à igreja
da Misericórdia de Lagos. Não se esgotando nesta abordagem a ação do Bispo no Al-
garve nas Misericórdias da região (muitos dos arquivos das Misericórdias algarvias não
se encontram inventariados), na verdade , os poucos documentos que se conhecem para
o período em que esteve à frente da diocese algarvia, mesmo em diminuto número, indi-
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ciam que houve uma tentativa de controlo no quotidiano das Misericórdias, sobretudo ao
nível do normativo regulamentar das mesmas, onde as resoluções do Concílio de Trento,
mesmo de forma indireta, pautaram o seu funcionamento posterior, sendo o expoente
máximo dessa materialização, no Algarve, o Bispo D. Fernando Martins Mascarenhas,
tendo como primado da sua ação, do seu múnus, colocar em prática as resoluções do
Concílio sobretudo na organização da sua diocese, onde as Misericórdias se integravam.
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